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Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 84, de 2013, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.467.

De iniciativa parlamentar, a proposta institui o Programa de Apoio aos Portadores de Esclerose Múltipla, a ser desenvolvido na rede pública de saúde, na forma que especifica.
Nada obstante os elevados desígnios do Legislador e a magnitude do assunto, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelas razões que passo a expor.
A instituição de programas públicos para organização e execução de ações concretas que empenhem órgãos, servidores e recursos do Estado, como pretende a medida, constitui atividade de natureza administrativa, inclusive por abranger aspectos de ordem técnica e operacional, em consonância com critérios próprios de planejamento, observadas as disponibilidades orçamentário-financeiras.

A decisão sobre adotar, e em que momento, medidas como a instituição de programa cabe ao Chefe do Poder Executivo, como corolário do exercício da competência privativa que lhe é outorgada pela ordem constitucional para dirigir a Administração (artigo 84, incisos II e VI, alínea “a”, da Constituição Federal e artigo 47, incisos II, XIV e XIX, alínea “a”, da Constituição Estadual), cabendo-lhe aferir, previamente, a conveniência e a oportunidade de implantar programas de governo, nos moldes preconizados na proposição.

Configurada está, nessa perspectiva, a afronta ao princípio da separação de funções entre os poderes e aos dispositivos do ordenamento jurídico superior que lhe dão sede (artigo 2º da Constituição Federal e artigo 5º da Constituição Estadual). Esse entendimento está consagrado no Supremo Tribunal Federal (ADIs nº 1144, nº 2302, nº 2808 e nº 3180). 

Por outro lado, a despeito de a proteção da saúde constituir matéria que se inscreve no campo da competência legislativa concorrente, o tema tem regramento especial traçado na Constituição da República, que deve ser rigorosamente observado.

Nos termos do sistema constitucional vigente, as ações e os serviços públicos de saúde prestados pelo Poder Público integram rede regionalizada e hierarquizada e compõem o Sistema Único de Saúde – SUS, com direção única em cada esfera de governo, atendimento integral e participação da comunidade (artigo 198 da Constituição Federal).

O gerenciamento desse Sistema pressupõe, portanto, que a atuação dos entes políticos envolvidos seja harmônica, devendo a legislação proveniente das diversas esferas de competência obedecer às diretrizes e regras básicas do SUS, de sorte a impedir a fragmentação de normas de ação, com o consequente comprometimento da unicidade determinada pela Constituição. Nesse contexto, a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes, proclama que sua efetivação deve se dar de modo a evitar duplicidade de meios para fins idênticos (artigo 7º, inciso XIII).

Não por outros motivos a Secretaria da Saúde opinou contrariamente à aprovação, salientando que a proposta desconsidera as iniciativas, a estrutura e a organização do SUS no atendimento desses casos. Referida Pasta apontou, mais, que os pacientes portadores de esclerose múltipla já são atendidos no Sistema e acompanhados em diversos serviços de saúde, inclusive hospitais universitários.
Por derradeiro, devo apontar que o financiamento de programas no âmbito do SUS deve ser compartilhado entre todos os gestores do sistema, que recebem recursos destinados a garantir sua execução, circunstância que faz avultar a impropriedade da regra inscrita no artigo 5º do projeto, segundo a qual as despesas advindas com o implemento da lei serão custeadas, unicamente, com dotações orçamentárias do Estado.

Registro que razões análogas conduziram à rejeição ao Projeto de lei nº 912, de 2015, que visava instituir o Programa Estadual de Incentivo à Doação de Medula Óssea e de Sangue do Cordão Umbilical e Placentário.
Fundamentado, nesses termos, o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 84, de 2013, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa Casa Legislativa.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Fernando Capez, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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